


EDITORIAL

Chegamos ao mês de agosto e com ele os desafios para o segundo 
semestre escolar que não são poucos. Não obstante, teremos um 
semestre cheio, marcado por um calendário intenso de atividades que 
envolve Conferência de Educação nos dia 1 e 2 de agosto, debate com 
os candidatos ao governo do estado em 19 de agosto, a mobilização 
pelo dia 30 de agosto – dia de luto e luta pela educação pública do 
Paraná, o plebiscito popular por constituinte exclusiva soberana do 
sistema político de 1° a 7  setembro, eleições para direção do sindicato 
em 10 de setembro, eleições para o governo e deputados em outubro 
e eleições para direção de escola entre outubro e novembro. 

Um calendário intenso e extenso, marcado pela afirmação de uma 
pauta política e de disputas em que concepções de educação e de 
Estado estarão em cena. Não podemos ficar distantes destas reflexões. 
Ao contrário, elas exigem nosso empenho e mobilização em defesas 
da escola pública que queremos.

O 30 de agosto – Edição Pedagógica quer contribuir com esse 
cenário que se anuncia, trazendo textos e provocações para enriquecer 
o debate nas escolas durante este semestre. 

Um dos textos que constam desta Edição Especial trata da 
Conferência de Educação, que contará com a  com a participação 
de cerca de 1200 trabalhadores/as da educação, que debaterão as 
propostas educacionais que servirão de pauta para o debate com os 
candidatos ao governo do estado que  seguirá a Conferência. Com o 
título “A VI Conferência Estadual da APP-Sindicato e a Educação que 
Queremos” nosso atual Presidente escreve-nos sobre a importância da 
Conferência como instrumento de consciência de classe e consciência 
sobre a ação pedagógica, como um importante instrumento para 
diminuir as distâncias entre o que pensamos e a forma pela qual agimos. 

A reflexão sobre a ação pedagógica que se propõe nas Conferências 
é também uma preocupação apontada no artigo “Mediação e Práxis na 
Atividade Educativa”. Entendemos que este momento exige de todos/as 
uma maior consciência teórico-prática. Não por menos que o  programa 
de formação político-sindical tratou em sua primeira etapa da Práxis, não 
só conceitualmente mas como método de análise e de compreensão da 

realidade e de modificação dos sujeitos que participam dos processos 
humanizadores gerados por uma concepção educacional emancipatória.

À guisa de refletir sobre a prática pedagógica, um terceiro artigo 
aborda a função educativa que dos/as funcionários/as de escola. 
Com o título “Os Funcionários/as de Escola e a atividade Pedagógica” 
o autor nos propõe um interessante debate acerca da invisibilidade 
pedagógica e dos papeis desempenhados pelos/as funcionários/as de 
escolas. Esta invisibilidade  se dá a partir da divisão técnica do trabalho 
que separa o fazer do pensar – o homo faber do homo sapiens, e 
atravessa o interior das escolas burocratizando processos e pessoas 
e que exige, para sua superação, o reconhecimento e valorização do 
trabalho pedagógico desempenhado pelos/as funcionários/as de escola 
por todos/as, inclusive pelos/as próprios funcionários/as que muitas 
vezes não se reconhecem como educadores/as.

Por último, e não menos importante, pela excepcionalidade, 
apresentamos um artigo que trata do PNE, recém-aprovado no Congresso 
e sancionado em 26 de junho pela Presidenta Dilma. Sob o título “PNE: 
Avanços, Críticas e Desafios  para o Cenário Educacional Brasileiro”,  o 
artigo traz considerações dos limites e possibilidades que estão presentes 
no texto aprovado e convoca-nos a acompanhar os desdobramentos que 
se seguirão ao PNE, como o estabelecimento da Lei dos Sistemas de 
Ensino e do Plano Estadual de Educação bem como, acompanharmos 
e monitorarmos o cumprimento das metas e estratégias definidas no 
novo Plano.

Como se vê, a Edição Pedagógica deste mês de julho provoca-
nos, a partir da reflexão teórico-prática, a reafirmarmos nossa certeza 
num projeto de escola emancipador. Projetos estarão em disputas 
principalmente nas eleições para o governo e devemos estar preparados 
para saber distinguir entre aqueles que se baseiam numa perspectiva 
liberal de educação e aqueles que se propõem à construção de uma 
proposta educacional comprometida com a classe trabalhadora.

Bom semestre a todos/as!
Direção Estadual da APP-Sindicato
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A VI CONFERÊNCIA ESTADUAL DA APP-SINDICATO 
E A EDUCAÇÃO PÚBLICA QUE QUEREMOS

Quando assumiu em 2011, o governo Beto Richa previa em seu 
plano de governo para a educação2, dentre outras ações, a diminuição 
do número de estudantes em sala de aula, a construção de mais escolas 
com a garantia de docentes desde o primeiro dia de aula, trazer 200 
mil jovens que não frequentam o ensino médio para a sala de aula, 
equiparar o salário dos professores/as e funcionários/as com o dos agentes 
profissionais do estado e para isso, incorporar o auxílio-transporte e garantir 
um aumento de 26%,  viabilizar recursos para investimento na rede física 
da educação infantil para universalizar a demanda de 4 e 5 anos antes 
do prazo constitucional, ensino integral em 500 escolas estaduais das 
regiões com menor IDH, ofertar atividades como música, artes, esportes e 
reforço escolar na própria escola, ampliar a qualidade da educação de nível 
médio e técnico, ampliar a oferta de magistério em nível médio,  expandir 
a oferta do ensino médio diurno e a criação de bolsa-auxílio destinada aos 
alunos para combater a evasão.

Passados mais de três anos, é perceptível que aquilo que se previa 
não se confirmou. As propostas viraram fumaça e se perderam no ar.  
O que se assistiu foram ações que vão cada vez mais na direção da 
privatização, do intervencionismo, da precarização das condições de 
trabalho, do desmonte pedagógico e de uma busca por resultados 
centrados na pedagogia das planilhas.

Em outros momentos – e aqui mesmo no 30 de Agosto, temos chamado 
atenção que este é um governo de viés neoliberal, com a clara tendência 
de desvalorização e desqualificação do serviço público, na busca de 
otimizar recursos e da gestão por resultados, em que as ações sociais 
são sempre vistas como ponto fora da curva e como obstáculos para o 
desenvolvimento produtivo do Brasil.

Contrapor-se a essa política tem sido, desde o primeiro momento que 
este governo se instalou, uma constante da APP-Sindicato. Nossas ações 
sempre foram no sentido de explicitar as contradições deste governo bem 
como apresentar uma proposta educacional para a classe trabalhadora, 
não no sentido da conformação à lógica do mercado, mas na perspectiva da 
superação, de instalação de um novo modelo de Estado, mais democrático, 
social e não excludente, em que o humano esteja acima do mercado.

Não foi por menos que passamos o ano de 2013 refletindo em nossa 
escola de formação as várias concepções de Estado e defendendo um 
Estado Democrático Popular, que aprofunde as mudanças com vistas 
à superação da exclusão social. Neste ano estamos empenhados, 
conjuntamente com outros sindicatos, partidos e movimento social, pela 
realização do plebiscito da reforma política, que tem impacto direto na 
forma de organização do Estado brasileiro. 

É neste conjunto de ações, de um lado contrapor-se as políticas 
neoliberais, da educação privatizada, do desmonte pedagógico, da 

Hermes Silva Leão1

1 Presidente interino da APP-Sindicato e Secretário de Organização.
1 http://www.gazetadopovo.com.br/vidaecidadania/conteudo.phtml?id=1142619#sss5

É fundamental diminuir a distância entre 
o que se diz e o que se faz, de tal maneira 

que num dado momento a tua fala seja 
a tua prática (Paulo Freire)

pedagogia das planilhas, dos acordos escusos entre governo e empresas, 
da meritocracia, da competência e da competitividade: e, de outro lado, 
posicionar-se a respeito do aprofundamento das conquistas sociais dos 
últimos 10 anos no Brasil, de um Estado e por conseguinte de uma 
educação no sentido de superação das desigualdades sociais que são 
históricas, é que pautamos a VI Conferência Estadual da APP-Sindicato.

O papel das Conferências na construção das 
propostas de uma Educação Pública

As conferências de caráter público e abrangente, como a que 
nos propomos fazer, são importantes instrumentos de participação 
na construção de propostas educacionais dos trabalhadores e 
trabalhadoras da educação que pautam nossa instituição e que 
proporemos ao próximo governo.

Tem-se assim, a partir da participação dos/as trabalhadores/as um 
duplo movimento de tomada de consciência: (i) consciência sobre a 
atividade pedagógica e seus desdobramentos, uma vez que discutiremos 
a gestão democrática, o financiamento, a valorização profissional, 
os níveis e modalidades de ensino, a inclusão e diversidades sociais, 
questões pedagógicas, educacionais e da carreira dos profissionais da 
educação; e (ii) consciência de classe, na medida em que debateremos 
e estabeleceremos consensos, e o resultado final é uma proposta do 
conjunto dos trabalhadores/as da educação pública do estado do Paraná, 
um instrumento da classe trabalhadora para educação pública do Paraná.

Este processo de participação, que envolve uma multiplicidade de 

Continua >>>

Coordenação geral da VI Conferência de Educação da 
APP-Sindicato (Walkiria Mazeto, Silvana Prestes, Janeslei 
Albuquerque, Elizamara Goulart)
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pessoas e diversidade de ideias advindas da pluralidade dos participantes 
nas etapas regionais e etapa estadual e de suas defesas públicas de 
propostas e argumentos, é que produzirão os consensos que comporão 
o Caderno de Resoluções da Conferência.

Entendemos que a participação social e uma gestão democrática 
estão vinculadas a uma concepção de educação, e os debates que 
aconteceram nas Conferências regionais e  estadual reafirmarão nossas 
defesas históricas: da educação pública como um direito social e que 
seja gratuita, democrática, inclusiva, laica e de qualidade socialmente 
referenciada para todos/as; da laicidade do ensino; da regulamentação de 
forma cooperativa e colaborativa das atribuições que são de competência 
específica de cada ente federado; da construção do Sistema Nacional 
de Ensino com o papel de articular e regular os diferentes Sistemas de 
educação, estabelecendo diretrizes e estratégias comuns para todo o país; 
da ampliação dos recursos públicos para escola pública em 10% do PIB, 
da gestão democrática como um princípio da educação, direcionada a um 
projeto político-pedagógico participativo em que a autonomia, a qualidade 
socialmente referenciada, a diversidade sócio-cultural, sexual e étnico-
racial sejam princípios e práxis; do respeito e o direito à diversidade a serem 
consolidados nos programas, ações e práticas pedagógicas e contra toda 
forma de preconceito étnico-racial, exclusão da pessoa com deficiência, 
de homofobia, de machismo e da garantia de ações afirmativas para o 
acesso e permanência na educação básica e superior dos coletivos sociais 
que, pelos processos históricos de produção de desigualdades, ficaram à 
margem de qualquer política pública.

A Conferência e os eixos de discussão

A Conferência da APP-Sindicato acontecerá nos dias 1º e 2 de agosto 
em Curitiba. Antecede a etapa estadual as etapas regionais. A previsão é 
que tenhamos 1200 delegados/as participando da etapa estadual. Esse 
número multiplica-se consideravelmente nas etapas regionais, atingindo 
um contingente de mais de 5 mil profissionais da educação nas escolas 
e núcleos regionais.

As discussões se darão a partir do Caderno de Debates. O Caderno 
está dividido em 6 eixos: 

Eixo 1: Participação, Organização, Controle Social e Gestão 
Democrática da Educação.

Eixo 2: Financiamento da Educação.

Eixo3: Valorização, Formação e Condições de Trabalho dos/as 
Trabalhadores/as e Educação.

Eixo 4: Organização Curricular na Educação Básica.

Eixo 5: Inclusão, Diversidade e Igualdade.

Eixo 6: Trabalho, Cultura, Ciência e Tecnologia na Educação Básica.

Estes eixos representam a pauta prioritária dos/as Trabalhadores/as em 
Educação. São pontos que serão discutidos nas Conferências Regionais e 
Estadual e são importantes defesas pela qualidade da educação pública no 
estado do Paraná. Melhores condições de trabalho e carreira, ampliação 
do financiamento e controle social, superação das forças de opressão (de 
classe, de gênero, étnicas, religiosas, territoriais, entre outras); gestão 
democrática e participativa da educação, respeito ao trabalhadores/as 
aposentado/as, garantia de saúde e bem-estar, conhecimentos significativos 
e articulados com a realidade de crianças e jovens, são apenas alguns dos 
assuntos que discutiremos nas Conferências, iluminados/as pelo Caderno 
de Debates. 

A cada um dos eixos somam-se um conjunto de propostas advindas da 
atualização das defesas históricas feitas pelo Sindicato ao longo dos seus 
67 anos. Todo este material é passível de ser modificado e dele resultará 
o Caderno de Resoluções, que será entregue para os candidatos/as ao 
governo do estado em que constarão as propostas da categoria para a 
educação pública que queremos.

Como dissemos na apresentação do Caderno de Debates, com todo 
este processo da Conferência queremos reafirmar nossa confiança na 
educação pública como espaço de mudança social. A mesma confiança 
depositada por Paulo Freire, ao dizer que, se a escola sozinha não faz a 
revolução, porém, sem ela, nenhuma revolução será possível. Por isso 
lutamos pela universalização da escola com qualidade, pelo acesso e 
construção de conhecimentos, pela capacidade de sonhar, na e pela 
escola, num mundo melhor.  Reafirmamos, assim, nosso compromisso “em 
diminuir as distâncias” entre o que pensamos e o que executamos, em 
defesa da Educação Pública, Gratuita, Universal, Laica e de Qualidade, com 
financiamento público, por um governo que realmente assuma seu papel e 
sua responsabilidade de indutor das políticas de igualdade e justiça social.
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A atividade educativa é um processo de humanização, de constituição 
de individualidades, de personalização e autonomia do sujeito tendo em 
vista realizar-se como humano; realização que se dá no plano das relações 
- consigo mesmo, com os demais humanos e com a natureza.

A busca socrática por compreender-se nesse mundo, a partir do 
conhecer-se a si mesmo é uma constante que está presente no ato 
educativo, ou que deveria estar. Aliás, também é de Sócrates a máxima do 
“sei que nada sei”, uma atitude de “ignorância” diante do conhecimento 
que revela uma abertura para o desvelamento da realidade. A atitude 
socrática de alguém que se quer conhecer diante do ainda não conhecido 
ou conhecido em partes é atitude de quem busca o conhecimento para 
compreender-se como humano, e, compreendendo-se, compreender aos 
demais.  

Por sua vez a centralidade educativa está em fazer com que o humano 
biológico constitua-se, a partir de processos culturais educativos, em 
pessoa.  Tomada assim, a atividade educativa é o ato de tornar acessível, 
pela cultura, a apropriação do mundo pelo humano. É condição humana 
sem a qual não compreendemos nossa existência, ou sem a qual não 
nos civilizamos. 

H. Arendt (2000) em A crise na Educação trata a atividade educativa 
como uma necessidade humana de fazer conhecer aos recém-nascidos o 
mundo em que estes habitarão. É uma resposta humana a alguém novo que 
chega a um mundo que lhe é novo e que precisa se conhecer e conhecer 
esse mundo. E conhecer para nele intervir, e por ele responsabilizar-se 
individual e coletivamente.

Em toda atividade educativa, há subjacente uma prática educativa, 
uma prática geradora de uma teoria pedagógica. Ainda que o sujeito 
dessa prática não tenha formulado essa teoria. Não há atividade educativa 
sem um conteúdo pedagógico. A pedagogia nasce na cultura grega com 
o significado de condução da criança, em especial, condução ao saber. 
Por conseguinte, a atividade educativa gera uma teoria pedagógica, uma 
pedagogia diretiva, isso porque conduz o humano a apropriação certos 
níveis de conhecimento e cabe ao/à pedagogo/a a mediação (portanto, 
a intencionalidade) para superação de certo pensamento ingênuo da 
realidade. Não há como não concluir que a atividade educativa é ato 
intelectual, revestido de intencionalidade. Em sua intencionalidade 
educativa o/a pedagogo/a revela ao ser humano uma concepção de mundo, 
de conhecimento e de humano.

Assim o ato pedagógico traz em si uma mensagem, em certo sentido 
uma espisteme, e concorre para fazer com que o humano se aproprie 
do mundo. Não é uma atividade espontaneísta, mas carregada de 
intencionalidade, fala e revela mensagens que se tornam ethos1 humano.

A Produção da “humanização” pela Atividade Educativa

Produzir a humanidade, humanizar,  está presente na atividade 
pedagógica. Emir Sader (2005) no prefácio do livro A Educação para além 
do Capital, a partir do que escreve Meszáros, faz  a assertiva de que a 

atividade  pedagógico-educativa, em certa medida, conduz  a um “processo 
de 'interiorização' das condições de legitimidade do sistema que explora o 
trabalho como mercadoria, para induzi-lo à sua aceitação passiva” e chama 
atenção para necessidade de se lutar contra a alienação2, de ajudar o 
humano a decifrar “os enigmas do mundo, sobretudo o estranhamento de 
um mundo produzido pelo próprio homem” (p. 17). Como condição para 
superação da alienação está a emancipação3, ou num dizer gramisciano, 
a possibilidade de superar a divisão entre o homo faber e homo sapiens, 
resgatando o sentido estruturante e totalizador do trabalho em sua relação 
com o mundo. 

O caminho da emancipação pressupõe uma ruptura com o modelo 
alienante desenvolvido pelo capital, de romper com a lógica capitalista, 
instaurando outra lógica, a do humano se compreender na totalidade 
de sua existência. Instaurar outra lógica é o caminho apontado numa 
perspectiva emancipadora de educação, de um ethos emancipador. 

Isso só é possível a partir do marco teórico e prático que se assume, 
se instaurado a partir da práxis e de processos mediatizados. A tomada 
de consciência, de intervenção e emancipação humana se faz com o 
compromisso histórico dos/as  educadores/as na superação de discursos 
conformadores presentes em um modelo que aliena e não torna estudantes 
e educadores/as sujeitos constituidores de sua história. 

A práxis como fundamento da Atividade Educativa

Paulo Freire (1980) em um breve livro chamado Conscientização procura 
resgatar o sentido dessa palavra para uma pedagogia da emancipação.  
Escreve ele que, na intenção de superar o pensamento ingênuo e chegar 
ao pensamento crítico a pessoa desenvolve um processo de tomada de 
consciência que se torna conscientização quando ela (pessoa) assume 
uma posição epistemológica frente ao que quer conhecer. 

MEDIAÇÃO E PRÁXIS NA 
ATIVIDADE EDUCATIVA 

Janeslei Aparecida Albuquerque1

1 Secretária de Formação Política Sindical da APP-Sindicato.

Hermes Leão (Presidente interino da 
APP), Professora Janeslei Aparecida 
Albuquerque (Sec de Formação) 
iniciam os trabalhos com conferência 
de abertura do Professor Antonio 
Inácio Andrioli (Vice Reitor da UFFS)



O sujeito epistemológico é o sujeito do conhecimento, aquele que 
pela conscientização vai desvelando a realidade e vai compreendendo 
essa realidade e nela se constituindo como humano, e quanto mais se 
constitui como humano, mais compreensão da realidade vai tendo. Nesse 
sentido, observa o educador, a conscientização não pode existir fora 
da práxis (conhecer-transformar = teoria-prática), tornando-se essa “a 
unidade dialética que constitui, de maneira permanente, o modo de ser 
e transformar o mundo que caracteriza os homens” (p. 26). 

Desde o pensamento platônico, que procurava separar a atividade 
mental como puramente contemplativa e especulativa, em polaridade 
com a atividade prática, tomada como o fazer corporal, há uma crença, 
que é mais bem uma ideologia, de que o fazer é distinto do pensamento. 
Nessa visão dicotômica teoria e prática constituem polos independentes, 
dissociados um do outro. No entanto, para a dialética marxista teoria-e-
prática é uma unidade indissociável: a teoria nega a prática como um fato 
imediato e acabado para revelá-la nas mediações históricas e sociais; a 
prática nega a teoria como um saber separado e autônomo que nasce 
das elucubrações dos teóricos, negando-a como algo acabado com a 
finalidade de conduzir a ação humana.

Gramsci em Concepção Dialética da História (1989) trata também 
da filosofia da práxis.  Para o pensador italiano a verdadeira práxis é um 
movimento de superação ao senso comum, consciência teórica sobre a 
ação.  Algo semelhante pensa Kosik (1995) em Dialética do Concreto. 
Para ele não há distinção 
entre esses dois campos da 
atividade humana, não há 
como distinguir o “homem 
da prática” do “homem da 
teoria”. Ao se estabelecer esta 
diferença não se compreende 
a práxis, tomada pelo autor 
tcheco como esfera do ser 
humano e, portanto, tem sua 
importância ontológica na 
existência humana: “a práxis 
do homem não é atividade 
prática contraposta à teoria; 
é determinação da existência 
humana como elaboração da 
realidade” (p. 222).  Nesse 
sentido a práxis é construtora 
da totalidade e permite a compreensão do ser; é momento laborativo e 
momento existencial. É existencial porque conduz à liberdade humana 
e constitui-se na subjetividade do ser. A negação da práxis subjuga o 
humano à escravidão e à subserviência, conformando-o em uma existência 
justificada pelo senso comum.

A mesma ideia é discutida por Paulo Freire (1976), para quem a 
“verdadeira práxis implica numa unidade dialética entre objetividade e 
subjetividade” (p.67).  A conscientização, ou o ato cognoscente, exige o 
domínio da existência, do trabalho, da cultura, da história, dos valores...; 
a conscientização faz com que o ser humano experimente a dialética entre 
determinação e liberdade. Paulo Freire aproxima-se de Kosik na medida 
em que vê a práxis como realização da liberdade humana, em seu sentido 
máximo, tensiona produzir a emancipação.  

Tomados assim, teoria-e-prática constitui uma unidade indissociável - a 
práxis, possibilitando a compreensão da realidade que se dá no tempo e 
no espaço, ou seja, é historicamente situada, o que implica que o sujeito 
epistemológico seja igualmente sujeito histórico.

A inserção crítica na história exige um sujeito, capaz de fazer e refazer 
o mundo. Num dizer benjaminiano, trata-se de “escovar a história a 
contrapelo”4. Esse movimento histórico não terminará jamais, pois a 

medida em que a realidade é desvelada, novas questões são apresentadas 
exigindo um novo processo de conscientização para dar a conhecer 
uma nova realidade que se apresenta. Desta forma, o que é processo 
num determinado momento, continua sendo processo (qualitativamente 
diferente) no momento seguinte. 

Buscando construir um  entendimento sobre a processualidade do 
movimento histórico dialético, somos levados a buscar compreender o 
método histórico dialético em sua unidade meios-e-fins. No dizer do Prof. 
Antonio Ozaí Silva os fins justificam os meios “na medida em que estes 
meios não entram em contradição com os fins almejados; (...) nem tudo 
é permitido (...) e  [só] é aceitável aquilo que contribui para que se atinja 
o fim e que não represente a negação deste”. Exemplifica o professor 
sobre a questão: 

(...) quem luta pela liberdade pode usar recursos ditatoriais, repressivos? 
Quem respeita a vida humana pode adotar procedimentos de tortura 
assassinatos etc., em nome do objetivo político? O que diferencia uma 
ditadura de esquerda de outra de direita? O terrorista que luta pela liberdade 
de seu país justifica os meios que utiliza e que, invariavelmente, vitima 
inocentes?. (2002, s.p). 

As questões descritas nos levam a outras: para ter clareza do caminho 
a seguir devemos saber o fim que almejamos; e o fim que almejamos 
delineia o caminho que devemos seguir. Vale lembrar de uma citação de 

Lewis Carrol (2002) em Alice 
no país das maravilhas em 
que, a protagonista perdida 
na floresta pergunta ao Gato 
de Cheshire sobre o caminho 
que deveria seguir para sair 
dali. O gato responde que o 
caminho depende de onde se 
quer chegar. Ou, para quem 
não sabe onde quer chegar, 
qualquer caminho serve... 

O matemático Carrol já 
evidenciava que meios e 
f ins  es tão d i re tamente 
relacionados, e nesse caso 
esta relação é dialética na 
medida em que um direciona 
o outro na perspectiva de 

superação tanto de um como de outro. Sobre a dialética ocorre a famosa 
assertiva de Heráclito (500 a.C) em que o humano não toma banho no 
mesmo rio duas vezes, isso porque o rio não seria o mesmo e, de igual 
forma, o humano também não o seria, ambos se modificam. 

A educação que buscamos e os objetivos a que nos propomos são 
constantemente superados pelas indicações do caminho. No entanto, 
o que buscamos não pode, de forma nenhuma, ser negado pelos 
caminhos que tomamos. Nessa perspectiva a atividade  educativa exige  
um compromisso ético e moral, o que nos remete ao campo axiológico 
e teleológico da filosofia;  aquilo que explica e esclarece a nossa ação 
(os princípios e fundamentos últimos, que nesse caso estão diretamente 
relacionados com nossa opção de humanizar) e ao campo histórico-
cultural na medida em que nossa ação está regulada por comportamentos 
históricos que foram e são socialmente construídos (e que por certo não 
podem negar as questões éticas, já que isso implicaria na negação dos 
princípios norteadores da atividade educativa).

Ao mesmo tempo em que o sujeito epistemológico é sujeito histórico, no 
movimento dialético de conhecer e conhecer-se, ele assume uma posição 
utópica frente ao mundo, haja vista que não há como mudar a estrutura 
desumana se não a conheço e se não anuncio outra possibilidade. Torna-
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Primeira Etapa da Turma Estadual 
de Formação Política Sindical
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se assim, o sujeito histórico também sujeito utópico. 
Para Paulo Freire (1980) os sujeitos utópicos são aqueles/as que 

“denunciam e anunciam, comprometidos/as permanentemente num 
processo radical [ir a raiz] de transformação do mundo para que os homens 
[e mulheres] possam ser mais” (p.28).  Para o autor a  conscientização está 
relacionada com a utopia na medida em que “quanto mais conscientizados 
nos tornamos, mais capacitados estamos para sermos denunciadores e 
anunciadores”, posição que é constante e de permanente compromisso 
com a transformação  da realidade: “a partir do momento em que 
denunciamos uma estrutura desumanizante sem nos comprometermos 
com a realidade, a partir do momento em que chegamos a conscientização 
do projeto, se deixarmos de ser utópicos nos burocratizamos” (p. 28). 

A atividade educativa que é também ato utópico, deve colaborar na função 
de possibilitar aos/às estudantes e a si mesmo a superação do espontaneísmo e 
de criar condições para emancipação. A função de “condução” ao pensamento 
crítico e filosófico exige que a unidade teoria-prática seja mantida.

No entanto, existem dificuldades para a construção da práxis. Essas 
dificuldades não são pontuais, mas sim estruturais e históricas. Em 
outras palavras, as condições históricas e materiais não são favoráveis 
à construção de elementos de superação da dicotomia entre o pensar e 
o fazer. Mesmo que vivamos em uma era, reconhecida por alguns como 
“era do conhecimento”, o pensamento liberal hegemônico que atesta o 
pragmatismo e as especificidades acima de tudo, não permite que se 
dê o surgimento de novas bases históricas e materiais, se não por sua 
contradição. O ato pedagógico deve explicitar essas contradições e propor 
alternativas que subvertam a lógica dominante. Faz-se necessário levar 
os/as educandos/as a elaborações filosóficas sobre a cultura gerada por 
essa humanidade, criando as condições culturais para a conscientização 
e consequente humanização, favorecendo que estes/as modifiquem sua 
existência, numa ação contínua em vista da emancipação humana. 

Por esse processo, o ato pedagógico também modifica os/as educadores/
as. Assim, educadores/as e educandos tornam-se cognoscentes de seu 
papel no processo sócio-histórico, isto é, se conscientizam, entendem 
as contradições do processo social e, nesse contexto, transformam-se  
e transformam suas ações, envolvem-se em um processo constante de 
crítica, de reflexão e de problematização com fins de obter a compreensão 
dos valores e dos interesses que subjazem às ações. 

Educar na perspectiva da práxis, portanto,é estar integrado na escola 
e nas lutas por uma melhor condição educacional, social, política, 
econômica, cultural  e humana. É na realidade escolar, pelo ato pedagógico 
que apreendemos-ensinamos, nos descobrimos e mediamos para que 
outros/as se reconheçam como sujeitos epistemológicos, históricos e 
conscientes da condição missão ontológica do humano ser mais, e “ser 
mais” numa condição emancipatória. 

É nessa perspectiva que o programa de formação da APP-Sindicato 
esse ano tomou como base teórica-epistemológica para fundamentar a luta 
política-sindical, a reflexão sobre a práxis. Uma exigência teórica colocada 
pelas enormes contradições presentes não só nas políticas educacionais 
como nas práticas pedagógicas e na formação  inicial docente e de 
funcionários/as da educação.  Se queremos uma escola democrática isso 
é possível se mantivermos a hierarquização dos saberes e da organização 
escolar? Podemos ter uma educação emancipatória a partir de um currículo 
que expressa e reproduz a opressão? 

Responder a essas questões e formular outras num movimento 
permanente  de reflexão e ação superadores. Desafios que estão colocados 
para uma luta consequente e unificadora das pautas sindicais, articuladas 
a uma definição curricular, pensada como  práticas e conteúdos, e que, 
como refere o gato, de Alice no País das Maravilhas, seja o lugar  intencional 
e organizadamente definido para onde queremos ir. Tendo isso definido, o 
caminho a seguir terá um horizonte utópico coletivamente compreendido 
e coletivamente percorrido. 

Notas: 

1 Ethos  vem do grego e designa "moradia, o lugar onde se vive, habitat 
humano". Diz respeito  ao caráter, a origem dos valores e das normas que 
estruturam o humano seja de forma individual ou social. Em certo sentido 
ordena comportamento para que possamos viver na justiça, na cooperação 
e na paz dentro da grande casa que é a humanidade.

2 O conceito de emancipação emerge da condição do humano ser 
efetivamente livre. Para Tonet (2008) “o agir verdadeiramente livre não é 
entendido como movimento livre de toda a determinação, mas como um 
movimento que, mediante um determinado conhecimento da realidade 
objetiva, ela mesma posta em um determinado patamar, articulado com 
determinados valores, permite ao homem deter a regência sobre o seu 
agir”. Em termos gerais, segundo Engels em Anti Duhring, a emancipação 
humana vem da consciência do humano sobre suas necessidades.

2 Saviani (2004), ao fazer revisão etimológica da palavra alienação 
constata a derivação do adjetivo latino alius, alia, aliud. Alius que significa 
“outro”. Ainda o autor destaca que nas obras de Marx o termo é usado 
de forma mais comum como sendo  “apropriação por outro” (o/a não-
trabalhador/a) dos produtos do trabalho. Nesse sentindo, a alienação é 
produzida historicamente pela exploração do capital sobre o humano. De 
forma subjetiva a alienação produz o não reconhecimento, do humano, de 
si mesmo, seja naquilo que produz como atividade laboral, seja na relação 
com outras pessoas.

5 Referência a VII tese Sobre o conceito de história feita pelo pensador 
marxista Walter Benjamin. A título de ilustração vale a pena conferir o que 
nos escreve Michel Löwy (2005):

Para Benjamin, o imperativo “escovar a história a contrapelo” tem duplo 
significado: (a) histórico: trata-se de ir contra corrente da versão oficial 
da história, opondo-lhe a tradição dos oprimidos. Desse ponto de vista, 
entende-se a continuidade histórica das classes dominantes como 
o único e enorme cortejo triunfal, ocasionalmente interrompido por 
sublevações das classes subalternas; (b) político (atual): a rendenção/
revolução não acontecerá graças ao curso natural das coisas, o “sentido 
da história”, o progresso inevitável. Será necessário lutar contra a 
corrente. Deixada  a própria sorte, ou acariciada no sentido do pêlo, 
a história somente produzirá novas guerras, novas catástrofes, novas 
formas de barbárie e de opressão (p. 74).
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OS/AS FUNCIONÁRIOS/AS DE ESCOLA E A  
ATIVIDADE EDUCATIVA

Vivemos no Brasil um momento de esforço pela universalização da 
educação. Enquanto esse direito já é acessível para mais de 90% dos/as 
estudantes do ensino fundamental, para as crianças da Educação Infantil e 
jovens do Ensino Médio o acesso está longe de se universalizar. Para além 
do acesso, garantias como permanência e equacionamento da distorção 
idade/série estão longe de serem atingidas.

Nos interiores das escolas está posto o desafio do aumento da qualidade 
que passa, necessariamente, pelo envolvimento de todos e todas – sejam 
estudantes, professores/as ou sejam profissionais, com os processos de 
ensinar, educar e aprender.

Nesse sentido, muitas vezes, a escola não reconhece o envolvimento 
dos/as funcionários/as para  o aumento desta qualidade. Como 
costumamos dizer, a escola torna invisível o trabalho dos funcionários/
as, sem o qual o desenvolvimento do processo educacional como um todo 
ficaria prejudicado. Não bastasse a falta de reconhecimento e portanto a 
invisibilidade, falta também reconhecê-los como  educadores/as. 

Em outro momento (MORAES, 2014) já discutíamos que, se por um lado, 
o/a funcionário/a prepara a base e constrói “a estrutura sobre a qual se 
desenrolam os trabalhos dos/as outros/as profissionais”, por outro, ele/a 
assume o papel de educador/a, “fazendo parte do ensino, compreendido 
a partir de uma perspectiva mais abrangente”. É nessa perspectiva, de se 
compreender como educador, que reside o maior desafio. 

Em que momento de sua jornada realiza esse papel de educador 
extra-sala de aula? Pela observação, percebe-se que essa tarefa 
ocorre em quase todos os momentos: os/as alunos/as estão ali em 
todos os lugares, durante as aulas e nos intervalos, precisam de 
atenção, cuidados, apoio, requisitam isso daqueles que estão mais 
próximos. Já foi afirmado que o processo educativo é contínuo e os/as 
funcionários/as suprem parte das necessidades educativas desses/as 
estudantes. Não se trata daquela demanda pelo ensino formal mas, 
sim, da que diz respeito aos valores, aos comportamentos e às atitudes. 
Cada um destes/as profissionais tem uma contribuição importante na 
formação educacional dos/as alunos/as. Eles/as compõem os modelos 
mais próximos para as relações que se estabelecem no dia a dia. A 
merendeira auxilia na ordem e disciplina, enquanto oferece o lanche; 
o porteiro oferece limites para aqueles que chegam atrasados, oferece 
exemplos de como recepcionar as mais diversas pessoas com as 
mais variadas necessidades, inclusive as do próprio/a aluno/a e de 
seus familiares; o agente de conservação e limpeza, muitas vezes, 
tem a função de observar e orientar as crianças na hora do recreio; 
o auxiliar administrativo (ou outra função desta natureza) é exemplo 
de como prestar informações - e assim por diante. Devemos lembrar, 
novamente, que os/as atendidos/as por estes profissionais não são 
apenas pessoas comuns; tratam-se de crianças, adolescentes, jovens 
e adultos, todos na busca de uma formação que os prepare para a 
vida. (MORAES, 2014, s.p)

José Valdivino de Moraes1

Assim, faz-se necessário tornar visível o trabalho desenvolvido, 
destacando a importância destes/as funcionários/as para atividade 
educativa, até na perspectiva de afirmação de uma identidade profissional 
própria, uma vez que muitos/as não se reconhecem como importantes 
para a atividade educativa, apenas se veem como técnicos/as. Para isso é 
preciso uma política voltada à construção desta identidade situando-os/as 
e valorizando-os/as como educadores/as que são e como condição para 
uma escola democrática. 

Para superar uma lógica burocrática, uma escola organizada em 
gavetas em que cada um/a apenas cumpre tarefas e responde por elas 
sem se envolver com o todo é preciso instaurar processos democráticos 
participativos, não centrados apenas na figura do diretor, mas pautados 
por coletivos escolares onde pais, mães, professores/as, pedagogos/as e 
funcionários/as estão envolvidos/as na definição, realização e avaliação 
da política educacional da escola. 

O redimensionamento do papel da escola, de um espaço de ensino-
aprendizagem centrado apenas na sala de aula para um espaço múltiplo 
e de diversidade de tarefas, várias delas confiadas não aos professores/
as, mas aos/às funcionários/as, requer práticas coletivas de trabalho, 
primadas por relações éticas e democráticas. É neste contexto que 
surge uma nova missão para os/as funcionários/as de escola: superar 
a execução automatizada e/ou burocrática das tarefas e incorporar 
uma reflexão permanente sobre as ações como atitudes educativas, 
influentes na formação global dos/as educandos/as. Visto desta forma 
o/a funcionário/a não é apenas um/a cumpridor/a de tarefas, mas está 
empenhado/a e comprometido/a com o processo educativo das  crianças, 
adolescentes e jovens que dependem de gestos, atitudes; responsabilidades 
imprescindíveis na formação destes sujeitos. 

1 Secretário de Funcionários(as) da APP-Sindicato

Continua >>>
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É neste contexto de redefinições e desafios que o papel do/a 
funcionário/a precisa também ser redimensionado:

1) É essencial nesta visão educativa o acompanhamento sistemático 
dos/as estudantes, de forma que não tire a liberdade das crianças, 
adolescentes e jovens que precisam de espaços para extravasar, brincar 
e  exercitar as relações pessoais, porém corrigir o que não for educativo, 
e se ultrapassar os limites, informar a equipe pedagógica para que tais 
problemas sejam tratados pedagogicamente.

2) Igualmente importante é combater qualquer forma de discriminação, 
seja de gênero, sexista, racista, homofóbica; situações preconceituosas 
que geram violência como o bullying. 

3) Tem a função de auxiliar a equipe pedagógica e professores/as com 
informações sobre a realidade dos educandos/as uma vez que muitos/
as dos/as profissionais residem na mesma comunidade, frequentam os 
mesmos lugares, conhecem as famílias, diferente dos/as professores/
as que em muitas vezes vem de outros lugares, cidades etc. Estas 
informações, muitas vezes, são essenciais para compreender o 
rendimento escolar ou as atitudes dos/as estudantes, daí a necessidade 
de cobrar, de forma sutil e respeitosa, quais foram os desdobramentos 
tomados com as informações que foram repassadas.

3) Tem condições de sugerir aos/às professores/as em seus 
planejamentos curriculares elementos do cotidiano escolar e da 
realidade da comunidade que está inserida a escola e que podem levar 
a uma aprendizagem mais satisfatória, tendo em vista que o currículo 
escolar é expressão, não só de uma base de conteúdos, mas das 
relações que permeiam o interior escolar e é circunscrito à  realidade 
situacional que crianças, adolescentes e jovens estão submetidos/as.

4) Devem ser corresponsáveis pela gestão democrática da escola, 
participando ativamente dos Conselhos Escolares, reuniões pedagógicas, 
APMF e na elaboração dos Regimentos escolares, dos Projetos Políticos 
Pedagógicos e até   como candidatos/as à Direção.
Não podemos descolar a luta do reconhecimento como educadores/

as da luta pela valorização da carreira dos/as funcionários/as de escola, 
até porque entendemos que funcionários/as profissionalizados e com 
carreira específica podem interagir de um  jeito mais qualificado no 
processo educativo e assim, pelo ato educativo e pelo reconhecimento da 
carreira, modificam posturas conservadoras ou burocráticas, assumindo 
comportamentos educativos e participativos. Por isso nossa luta, neste 
momento pós Lei do Piso Nacional para o Magistério (Lei 11738/08), que 
infelizmente não é autoaplicável aos funcionários/as, é pela instituição 
de uma Lei Federal e Estadual estendendo a Lei do Piso também a este 
conjunto de profissionais, conforme já prevê o artigo 206 da Constituição 
Federal que reconhece o Piso Nacional a todos/as os/as profissionais 
da educação.

Reconhecer-se e ser reconhecido/a como educador/a é um desafio 
que deve estar na ordem do dia dos/as funcionários/as da escola. É nesse 
processo que as funções se redefinem, os papeis se alteram e ganham 
importância e a escola rompe com a lógica empresarial, técnica e burocrata,  
para ser entendida como instituição de formação científica e crítica, onde 
cada um/a – estudantes, professores/as, funcionários/as, tem importância 
na produção de um mundo melhor para se viver, um mundo mais humano.

REFERÊNCIA BIBLIOGRÁFICA:
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Nascido a partir de um amplo debate nacional, resultado da CONAE 
2010 e após tramitar por longos três anos e meio no Congresso Nacional, 
o PNE (Plano Nacional da Educação) foi sancionado pela Presidenta Dilma 
em final de junho deste ano. Ainda que o texto final mereça ressalvas, 
e delas trataremos adiante, no geral o que se aprovou representa um 
avanço para a educação brasileira, como o estabelecimento da aplicação 
de 10% do PIB como o prevê o artigo 5°. Só a título de comparação, o 
governo Fernando Henrique Cardoso vetou o investimento de 7% do PIB 
no PNE anterior.

O PNE 2014, ou Lei 13005/2014, está estruturado em 14 artigos que 
normatizam e regulamentam as atribuições e finalidades de cada ente 
federado e da sociedade civil organizada ligadas à educação. Apresenta 
dez diretrizes objetivas dentre as quais a erradicação do analfabetismo, a 
universalização do atendimento escolar, melhoria da qualidade educacional, 
promoção da gestão democrática, valorização profissional e financiamento 
dos recursos públicos. Traz um anexo que estabelece 20 metas, seguidas 
das estratégias específicas de concretização que são formas pelas quais 
a sociedade pode monitorar e cobrar a implementação de cada uma das  
metas previstas a serem cumpridas nos próximos dez anos. Metas que 

tratam da universalização do ensino, alfabetização, oferta de educação 
integral, estabelecimento de parâmetros de qualidade da educação, 
elevação da escolaridade e da taxa de matrículas, formação e valorização 
dos/as profissionais da educação, efetivação da gestão democrática e 
ampliação do investimento público em educação pública.

Em relação as metas e estratégias, estas ratificam a visão sistêmica 
da educação que havia sido previamente estabelecido em 2007 quando 
da criação do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) e que 
foi aperfeiçoado pelo PAR (Plano de Ações Articuladas) que vinculam 
objetivos aos índices de desenvolvimento da educação básica (IDEB) 
que estão sistematicamente subordinados aos padrões e modelos de 
avaliação nacionais e internacionais. No entanto, alerta-nos a CNTE, 
que é necessário que as metas do PNE sejam perseguidas de maneira 
institucional - diferente do que propõe até agora o PDE e o PAR, que se 
pautam na adesão voluntária dos entes federados -, ao menos em relação 
ao conjunto das políticas estruturantes expressas nas 20 metas e 254 
estratégias do PNE.

Os avanços

Os avanços conseguidos são frutos do movimento social e sindical, 
dentre eles está a APP-Sindicato, que tensionaram pelo fortalecimento 
de um sistema público de educação. Conseguimos a ampliação de oferta 
de educação pública e gratuita com aumento significativo de oferta de 
matrículas nas creches, EJA e Ensino Superior. Conseguimos que se elevasse 
a qualidade da aprendizagem em todas as etapas, níveis e modalidades 
de ensino, aumentando a escolaridade da população jovem e adulta e 
eliminando o alfabetismo literal e funcional. Lutamos pela valorização 
dos profissionais de educação e conseguimos o estabelecimento de 
uma política de formação continuada,  acompanhamento e atualização 
progressiva do Piso Nacional e o estabelecimento de planos de carreira 
para todos/as os/as profissionais da Educação Básica. Vencemos, também 
ao incluir o CAQ (Custo Aluno-Qualidade), que representa, na prática, o 
estabelecimento de padrões mínimos de recursos e financiamento para 
educação básica. E por último, avançamos ao se vincular os recursos 
públicos às políticas de gestão democrática.

Algumas dessas conquistas estão relacionadas à questão do 
financiamento. A mais festejada foi a inclusão no texto do PNE da obrigação 
de se chegar, até o final da vigência do Plano, ao investimento de 10% do 

PNE: AVANÇOS, CRÍTICAS E 
DESAFIOS PARA O CENÁRIO 
EDUCACIONAL BRASILEIRO

Walkiria Oligário Mazeto1

1 Secretária de Formação Política Sindical da APP-Sindicato.



Produto Interno Bruto (PIB) brasileiro em Educação - hoje é de 5% do PIB. 
Para isso, serão utilizados 50% dos recursos recebidos com os royalties 
do pré-sal diretamente com Educação.

As críticas
	
É  preciso estar atento aos processos de construção e implementação 

das políticas públicas, em especial na educação, uma vez que, é nesta 
esfera que o pensamento neoliberal e conservador  encontra um terreno 
fértil para tecer suas teias na direção da consolidação de um projeto 
que aprofunda as crises sociais e legitima o abismo entre ricos e pobres. 
Prova disso  é a perda em relação a exclusividade das verbas públicas 
para a educação pública, uma vez que foi mantido no texto recursos das 
parcerias público-privadas como PRONATEC, FIES além das creches e 
escolas conveniadas.

Ao estabelecer critérios de meritocracia e desempenho, objetivos de 
aprendizagem, correção de fluxo e apresentar a vinculação da política de 
recursos à obtenção de índices como o IDEB ou através de resultados em 
provas estandardizadas nacionais como  Prova Brasil ou internacionais 
como o  PISA, o PNE denúncia seu caráter liberal uma vez que expressa 
uma política já assistida durante o governo Fernando Henrique Cardoso 
com a “pedagogia das competências” e os PCNs e observada na atual 
gestão do governo estadual com sua pedagogia das planilhas, privatização 
da educação e desmonte pedagógico. A utilização de indicadores para 
aferir qualidade na educação pelas  agências nacionais e internacionais 
de fomento econômico são uma forma de  regular e monitorar o sistema 
de ensino, norteando ações políticas focadas em termos de rendimento 
e proficiência. As avaliações utilizadas como elementos centrais para o 
“sucesso” do processo de dinâmica do fluxo escolar (aprovação/reprovação) 
e a meritocracia associada a obtenção dos índices é perversa já que 
exclui das análises fatores estruturais, históricos e circunstanciais e acaba 
responsabilizando alunos/as e escolas pelos fracassos do sistema.

Uma terceira crítica deve-se ao fato do lobby conservador atuar 
contrariamente a uma educação não discriminatória, visto que a ação 
destes setores tirou do texto referências ao ensino não sexista e não 
homofóbico, bem como o combate a outras formas de preconceito. Um 
retrocesso visível operacionalizado pela bancada evangélica e católica, 
ainda mais numa sociedade cindida pelo preconceito em que mulheres 
e homossexuais são constante vítimas de violência, e como sabemos as 
escolas não fogem a regra e vitimizam meninas e meninos pela condição 
de gênero ou orientação sexual.

	

Os desafios
	
Segundo a CNTE (2014) entre os compromissos a serem pautados 

pelo Sistema Nacional de Educação, e que a sociedade deve empenhar-se 
para aprovar e fiscalizar estão: 

• a regulamentação do Custo Aluno Qualidade (CAQ), com definição 
de parâmetros para a contribuição de cada esfera administrativa 
(Federal, Estadual e Municipal), à luz do esforço fiscal e da 
capacidade de atendimento escolar de cada uma delas, atendendo 
ao preceito do § 1º do art. 75 da Lei 9.394 (LDB). O CAQ deverá 
constituir-se como o principal contraponto de repasse público às 
escolas privadas, devendo disputar a maior parcela dos 10% do 
PIB para a educação;

• a aprovação da Lei de Responsabilidade Educacional com o 
objetivo de promover maior controle institucional e social sobre 
as verbas da educação, prevendo responsabilizar os gestores 
por desvios de funções na gestão dos recursos e das políticas 
educacionais que devem conduzir à consecução das metas do 
PNE e dos planos infranacionais;

• a reformulação/democratização das instâncias responsáveis pela 
instituição, implementação, controle e avaliação das políticas 
educacionais, dando maior protagonismo ao Fórum Nacional e aos 
Fóruns Estaduais, Distrital e Municipais de Educação;

• a democratização da gestão escolar e dos sistemas, porém não 
só através de leis locais como propõe a meta 19 do PNE, mas 
também por meio de emenda constitucional articulada em âmbito 
da coordenação do Sistema Nacional de Educação e protocolada 
no Congresso Nacional pelo Executivo Federal, com a finalidade 
de impulsionar a mudança jurisprudencial do Supremo Tribunal 
Federal sobre a atribuição da função (ou cargo) de direção escolar, 
anacronicamente entendida pela corte judicial como sendo de 
confiança do administrador público; e

• a valorização da carreira de todos os/as trabalhadores/as em 
educação por meio de piso e diretrizes nacionais de carreira, do 
ingresso na carreira exclusivamente por concurso público, em 
atenção à estratégia 18.1 do PNE, de oferta da formação inicial e 
continuada sob a responsabilidade do Poder Público, de jornada 
de trabalho compatível com as atribuições dos cargos (observada a 
jornada extraclasse da Lei 11.738) e de condições apropriadas de 
trabalho em todas as unidades escolares, mantendo os profissionais 
vinculados preferencialmente a uma só escola.

	
Com avanços, críticas e desafios que se possam estabelecer, 

comungamos com a avaliação da CNTE, que o mais difícil e importante 
ainda está por vir, já que a implementação do PNE, em sua maior parte, 
depende de futuras regulamentações pelo Congresso Nacional (e pelas 
Assembleias Legislativas e Câmaras Municipais, no que diz respeito às 
matérias de suas competências), sem as quais o plano nacional e os 
planos estaduais, distrital e municipais não alcançarão seus objetivos. O 
PNE traça objetivos, mas sua implementação é de responsabilidade de 
diferentes níveis de governo, que nem sempre dialogam entre si. 

Nossa luta agora é pela efetivação do PNE, acompanhando, fiscalizando 
para que estas regulações ocorram e monitorando para que as metas 
e estratégias aprovadas sejam efetivadas. De igual forma precisamos 
avançar na superação dos retrocessos de matizes liberais conservadoras 
contidas no PNE, como o tratamento às diferenças sociais, étnico-raciais, 
de orientação sexual e de gênero, assim como a indicação da meritocracia 
para a valorização e política salarial do magistério e a disputa das verbas 
públicas com a iniciativa privada que continuarão sendo pautas das lutas 
sociais da APP-Sindicato e dos/as trabalhadores/as em educação com 
vistas a assegurar o pleno direito que todo/a brasileiro/a tem de uma 
educação pública de qualidade.
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